
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Silvano Gianni

MEDIDA PROVISÓRIA N 2 2.082-40, DE 25 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre a instituição de sociedades de
crédito ao microempreendedor, altera dis-
positivos das Leis n' 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, 8.029, de 12 de abril de
1990, e 8.934, de 18 de novembro de 1994,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Fica autorizada a instituição de sociedades
de crédito ao microempreendedor, as quais:

I - terão por objeto social exclusivo a concessão de
financiamentos a- pessoas físicas e microempresas, com vistas à
viabilização de empreendimentos de natureza profissional, comercial
ou industrial, de pequeno porte, equiparando-se às instituições
financeiras para os efeitos da legislação em vigor;

II - terão sua constituição, organização e
funcionamento disciplinados pelo Conselho Monetário Nacional;

" III - sujeitar-se-ão à fiscalização do Banco Central

IV - poderão utilizar o instituto 'da alienação
fiduciária em suas operações de crédito;

V - estarão impedidas de captar, sob qualquer
forma, recursos junto ao público, bem como emitir títulos e valores
mobiliários destinados à colocação e oferta públicas.

Art. 2 2 O art. 146 e o caput do art. 294 da Lei n2
6.404, de 15 de dâembro de 1976, com a alteração introduzida pela
Lei n2 9.457, de 5 de maio de 1997, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 146. Poderão ser eleitos para membros dos
órgãos de administração pessoas naturais, devendo os mem-
bros do conselho de administração ser acionistas e os di-
retores residentes no País, acionistas ou não.

§ I ! A ata da assembléia geral ou da reunião do
conselho de administração que eleger administradores de-
verá conter a qualificação de cada um dos eleitos e o prazo
de gestão, ser arquivada no registro do comércio e publi-
cada.

do Brasil;

§ 3 ! O adicional de que trata este artigo não incidirá
sobre a navegação fluvial e lacustre, exceto sobre cargas de
granéis líquidos, transportadas no âmbito das regiões Norte e
Nordeste." (NR)

"Art. 3! 	
I - vinte e cinco por cento, na navegação de longo

II - dez por cento, na navegação de cabotagem;
ifi - quarenta por cento, na navegação fluvial e

lacustre, a que. se refere o § 39 do artigo anterior.
	 " (NR)

, "Art. 42

curso;
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is!!
Art. 42 Ficam convalidados os atos praticados com

base na Medida Provisória n 2 2.081-44, de 27 de dezembro de
2000.

Art. 5 2 Esta Medida Provisória entra em 'vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 25 de janeiro de 2001; 180 da Indepen-
dência e 113 2 da República.

§ 22 A posse do conselheiro residente ou domi-
ciliado no exterior fica condicionada à constituição de pro-
curador residente no País, com poderes para receber citação
em ações contra ele propostas com base na legislação so-
cietária, com prazo de validade coincidente com o do man-
dato." (NR)

"Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de
vinte acionistas, com patrimônio líquido inferior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá:" (NR)

Art. 3 0 art. 11 da Lei n! 8.029, de 12 de abril de
1990, introduzido pelo art. 2 2 ,da Lei n 2 8.154, de 28 de dezembro de
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2! , alterando-se o atual
parágrafo único para § 1 ! e dando-se nova redação ao seu caput:

"Art. 11. 	

§ 1 ! Os recursos a que se refere este artigo, que
terão como objetivo primordial apoiar o desenvolvimento
das micro e pequenas empresas por meio de projetos e
programas que visem ao seu aperfeiçoamento técnico, ra-
cionalização, modernização, capacitação gerencial, bem co-
mo facilitar o acesso ao crédito, à capitalização e o for-
talecimento do mercado secundário de títulos de capitali-
zação- dessas empresas, terão a seguinte destinação:

c) pela aquisição ou integralização de quotas de
fundos mútuos de investimento no capital de empresas emer-
gentes que destinem à capitalização das micro e pequenas
empresas,. principalmente as de base tecnológica e as ex-
portadoras, no =imo, o equivalente à participação do Ser-
viço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas -
SEBRAE nesses fundos;

d) pela participação no capital de entidade regulada
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM que estimule o
fortalecimento do mercado secundário de títulos de capi-
talização das micro e pequenas empresas.

§ 3 2 A participação do SEBRAE na integralização
de quotas de fundos mutuos de investimento, a que se refere
a alma "c" do parágrafo anterior, não poderá ser superior a
cinqüenta por cento do total das quotas desses mesmos
fundos." (NR)

Art. 42 O art. 10, o caput do art. 11, o inciso II do
art. 12 e o inciso II do art. 37 da Lei n- 8.934, de 18 de novembro de
1994, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. O Plenário, composto de Vogais e
respectivos suplentes, será constituído pelo mínimo de onze
e no máximo de vinte e três Vogais." (NR)

"Art. 11. Os Vogais e respectivos suplentes serão
nomeados, no Distrito Federal, pelo Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e nos
Estados, salvo disposição em contrário, pelos governos
dessas circunscrisoes, dentre brasileiros que satisfaçam as
seguintes condiçoes:
	 " (NR)

"Art. 12.

II - um Vogal e respectivo suplente, representando a
União, por nomeação do Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

(NR)

"Art. 37.

II - declaração do titular ou administrador, firmada
sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer o
comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação criminal;
	 " (NR)

.	 Art. 5 2 Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n 2 2.082-39, de 27 de dezembro de
2000.

Art. 6! Esta Medida Provisória entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 25 de janeiro de 2001; 1802 da Indepen-
dência e 113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Silvano Gianni

MEDIDA PROVISÓRIA N e 2.083-31, DE 25 DE JANEIRO DE 2001

Altera dispositivos da Lei n2 9.434; de 4 de
fevereiro de 1997, que dispõe sobre a re-
moção de órgãos, tecidos e partes do corpo
humano para fins de transplante e trata-
mento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Os dispositivos adiante indicados da Lei n2
9.434, de 4 de fevereiro de 1997, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2! 	

Parágrafo único. A realização de transplantes ou
enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo humano só
poderá ser autorizada após a realização, no doador, de todos
os testes de triagem para diagnóstico de infecção e infes-
tação exigidos em normas regulamentares expedidas pelo
Ministério da Saúde." (NR)

"Art. 49 A retirada de 'tecidos, órgãos e partes do
corpo de pessoas falecidas, para transplante ou outra fi-
nalidade terapêutica, dependerá da autorização de qualquer
um de seus parentes maiores, na linha reta ou colateral, até
o segundo grau inclusive, ou do cônjuge, firmada em do-
cumento subscrito por duas testemunhas presentes à veri-
ficação da morte." (NR)

"Art. 8 2 Após a retirada de tecidos, órgãos e partes,
o cadáver será imediatamente necropsiado, se verificada a
hipótese do parágrafo único do artigo anterior, e, em qual-
quer caso, condignamente recomposto para ser entregue, em
seguida, aos parentes do morto ou seus responsáveis legais
para sepultamento." (NR)

"Art. 92 É permitida à pessoa juridicamente capaz
dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do próprio
corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em
cônjuge ou consangüíneos até o quarto grau, inclusive, na
forma do § 49 deste artigo, ou em qualquer pessoa, mediante
autorização judicial, dispensada esta em relação à medula
óssea.

	" (NR)

"Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o
consentimento expresso do receptor, assim inscrito em lista
única de espera, após' aconselhamento sobre a excepcio-
nalidade e os riscos do procedimento.

§ 1 2 Nos casos em que o receptor seja juridicamente
incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou compro-
metam a manifestação válida da sua vontade, o consen-
timento de que trata este artigo será dado por um de seus
pais ou responsáveis legais.

§ 2'2 A inscrição em lista única de espera não con-
fere ao pretenso receptor ou à sua família direito subjetivo a
indenização, se o transplante não se realizar em decorrência
de alteração no estado de órgãos, tecidos e partes, que lhe
seriam destinados, provocada por acidente ou incidente em
seu transporte." (NR)

Art. 22 As manifestações de vontade relativas à re-
tirada "post morrem" de tecidos, órgãos e partes, constantes da Car-
teira de Identidade Civil e da Carteira Nacional de Habilitação, per-
dem sua validade a partir 22 de dezembro de 2000.

Art.' 3 2 Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n2 2.083-30, de 27 de dezembro de
2000.

•	 Art. 4 2 Esta Medida Provisória entra em vigor na
data. de sua publicação.

Art. 52 Ficam revogados os §§ 1 2 a 5 ! do art. 4 2 da
Lei n 2 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.

Brasília, 25 de janeiro de 2001; 180 2 da Indepen-
dência e 113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Silvano Gianni

MEDIDA PROVISÓRIA N ! 2.084-71, DE 25 DE JANEIRO DE 2001

Altera a legislação referente ao Adicional
ao Frete para a Renovação da Marinha
Mercante - AFR.MM e ao Fundo da Ma-
rinha Mercante - FMM, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com- força de lei:

Art. 1 ! Os arts. 2 ! , 3! , 4' , 5 2 , 6 ! , 8 ! , 9! , 10, 16,
22, 23, 24, 25 e o parágrafo único do art. 29 do Decreto-Lei n ! 2.404,
de 23 de dezembro de 1987, alterado pelo Decreto-Lei n! 2.414, de
12 de fevereiro de 1988, pela Lei n ! 7.742, de 20 de março de 1989,
e pela Lei n 2 8.032, de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2 2 O AFRMM incide sobre o frete cobrado
pelas empresas brasileiras e estrangeiras 'de navegação que
operem em porto brasileiro, de acordo com o conhecimento
de embarque e o manifesto de carga, pelo transporte de
carga de qualquer natureza, e constitui fonte básica do Fun-
do da Marinha Mercante.

III - 	
a) por belonaves, nacionais ou eátrangeiras, quando .

não empregadas em viagem de caráter comercial;
b) nas atividades de exploração e de apoio à ex-

plotação de hidrocarbonetos e outros ininerais sob a água,
desde que na zona econômica exclusiva brasileira;

§ 2! Os projetos ou programas destinados a facilitar
o acesso ao crédito a que se refere o parágrafo anterior
poderão ser efetivados:

a) por intermédio da destinação de aplicações fi-
nanceiras, em agentes financeiros públicos ou privados, para
lastrear a prestação de aval ou fiança nas operações de
crédito destinadas às microempresas e empresas de pequeno
porte;

b) pela aplicação de recursos financeiros em agen-
tes financeiros, públicos ou privados, Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse Público de que trata a Lei n2
9.790, de 23 de março de 1999, devidamente registradas no
Ministério da Justiça, que se dedicam a sistemas alternativos
de crédito, ou sociedades de crédito que tenham por objeto
social.exclusivo a concessão de financiamento ao microem-
preendedor;

§ 3 2 Na navegação de longo curso, quando o frete
estiver expresso em moeda estrangeira, a conversão para o
padrão monetário nacional será feita com base na mesma
taxa empregada para o cálculo e o pagamento do Imposto de
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, de
acordo com diretrizes baixadas pelo Ministério da Fazenda."
(NR)

"Art. 52 	
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